
PARECER Nº                           DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO 030/2015  - RGL 06918/2015

                                  De autoria do Deputado Afonso Lobato o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação do Programa Acessa São Paulo nas dependências da Assembleia Legislativa.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as  116ª  a  120ª  Sessões Ordinárias (de 06/10  a 13/10/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou  as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, que apresentou    parecer  favorável.
                                   Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar o exame da matéria quanto aos aspectos financeiro-orçamentários, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.




Trata-se de Projeto que sem sombra de dúvidas possui causa socialmente relevante, que busca  a instalação do Programa Acessa São Paulo, nas dependências da Assembleia Legislativa.




 Pelo Acessa São Paulo, diversos espaços públicos são utilizados pelo programa para instalação dos infocentros onde o acesso à rede mundial de computadores é livre e gratuito e conta com ajuda de monitores capacitados a auxiliar os usuários na consulta à internet, com utilização  de  microcomputadores para navegar em sites, fazer pesquisas escolares, elaborar e enviar currículos, procurar vagas de emprego, fazer cursos à distância, entre outras atividades.




Atualmente são cerca de 850 postos distribuídos por 600 municípios no Estado de São Paulo, com o objetivo de promover a inclusão digital, levando os recursos da internet à população e estimulando o desenvolvimento humano e social.

                                    Na condição de relator designado, verifiquei que a proposta não apresenta óbices à aprovação.  Conforme artigo 2º desta propositura, as despesas para execução dessa Lei, correrão por conta de despesas orçamentárias próprias; e ainda, vale ressaltar que a Lei nº 16.083/2015(Lei Orçamentária) prevê destinação de recursos  para o previsto no projeto em questão, junto à  Secretaria de Gestão Publica.

           Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução 0030/2015.



           É  o nosso parecer.

Sala das Comissões, 01 de Março de  2016.

Deputado LÉO OLIVEIRA

     Relator
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